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Não é dado ao indivíduo ingressar na relação de consumo sem 
ter presente o inquestionável fato de estar a pessoa humana estampada 
na figura do consumidor, somado ao fato da indiscutível situação de 
hipossuficiência, à frente da manifesta posição de vulnerabilidade em 
relação ao fornecedor. 
No Brasil, cuidou o legislador de elaborar um sistema de 
normas específicas para regulação das relações de consumo, com o intuito 
de harmonizar a disciplina da matéria. 
Não podemos olvidar que a edição da Lei n. 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor – ,com inspiração notadamente constitucional, 
estabeleceu normas de proteção e defesa do consumidor, “de ordem 
pública e interesse social”, contribuindo decisivamente para a efetividade 
da garantia de acesso universal à Justiça. 
Sabemos que a finalidade de qualquer contrato é a realização 
dos interesses legítimos das partes. E é esta a bandeira introduzida pelo 
CDC, que refere à qualidade na prestação de serviços e vincula o pacto a 
uma função social,  que se consubstancia na proteção contratual do 
consumidor. 
O objeto da tutela é, portanto, a proteção da confiança, no 
sentido de realização das legítimas expectativas das partes contratantes, 
tendo sempre presente a situação de hipossuficiência do consumidor, o 
qual deve ter sua proteção reforçada. 
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O CDC (art. 51, IV) determina a nulidade das cláusulas que 
instituam obrigações consideradas iníquas, que exponham o consumidor a 
situação de extrema desvantagem, ou que sejam incompatíveis com a 
boa-fé e a eqüidade. 
E essa nulidade será reconhecida judicialmente, podendo sua  
argüição dar-se em qualquer tempo ou grau de jurisdição, por se tratar de 
matéria de ordem pública, não estando, portanto, sujeita à preclusão. 
Constitui prerrogativa básica do consumidor, de acordo com  o 
art. 6º, inciso V, do CDC, o direito de modificar e revisar cláusulas 
contratuais, porque de acordo com o art. 51 desse Código,  abre uma 
exceção no sistema de invalidades, que possibilita o reconhecimento de 
“nulidade de pleno direito” das cláusulas contratuais “que estabeleçam 
prestações desproporcionais ou que sejam excessivamente onerosas” ao 
consumidor.  
Desse modo, se as cláusulas forem desproporcionais ou 
perniciosamente lesivas, no sentido de acarretarem o desequilíbrio de 
direitos e obrigações entre os contratantes, poderá o juiz sobrepor-se à 
vontade das partes, para modificar uma manifestação livre de vontade, 
intervindo na relação de consumo, com o fito de restabelecer o equilíbrio 
contratual. Caracteriza-se, assim, a prevalência da intervenção estatal no 
espaço antes reservado exclusivamente à autonomia da vontade, na 
esteira dos postulados sociais da nova teoria contratual do Estado de 
Direito. 
Assim sendo, a atividade do juiz, obviamente, não se limita 
apenas à perquirição da vontade das partes no momento da contratação. 
Passa ele a exercer efetivo controle sobre a relação contratual por 
interpretação finalística, ou seja, consentânea com os princípios 
constitucionais que regem a ordem econômica, atento também aos limites 
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impostos à liberdade de estabelecer cláusulas e fixar o conteúdo do 
contrato. 
Desse prisma, ao retirar-se de um contrato a cláusula 
considerada com abuso e substituir seu conteúdo, estar-se-á modificando 
o texto contratual, colmatando a lacuna, integrando o contrato de forma 
que se possa dar-lhe execução, segundo os princípios da boa-fé e do 
equilíbrio contratual. 
Nesse sentido, é importante salientar o fato do CDC autorizar 
modificação nas cláusulas de preço, nas quais geralmente não há regra 
supletiva apta a preencher a lacuna, porque a sanção de “nulidade de 
pleno direito” não seria suficiente para restabelecer o equilíbrio do pacto 
perdido com a excessiva onerosidade, por isso foi autorizado ao juiz 
interatuar de forma excepcional, revisando as cláusulas do contrato. 
Autoriza a Lei do Consumidor a possibilidade de revisão 
judicial da cláusula de preço que era eqüitativa quando do fechamento do 
contrato, mas que em razão de fatos supervenientes tornou-se onerosa 
em demasia para o consumidor. Assim, a onerosidade excessiva e 
superveniente que permite o recurso a essa revisão judicial é unilateral, 
isto é, constitui um direito que assiste somente ao consumidor. 
Conquanto a superveniência do fato, não se exige que o 
mesmo seja imprevisível ou excepcional, determinando apenas que seja 
verificada a quebra do equilíbrio intrínseco do negócio, que gerou a 
onerosidade excessiva do contrato. 
O novo enfoque enriquece a regra do não-contágio do negócio 
todo pela parte nula, permitindo uma revisão para reconstruí-lo. Aqui se 
percebe a presença notadamente inovadora de compreensão da 
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autonomia da vontade e do incremento do papel do juiz nas atividades de 
solução de conflitos e de concretização da lei. 
Ficou, portanto, definitivamente consagrada, tanto na doutrina 
quanto na jurisprudência, a célebre cláusula rebus sic stantibus implícita 
em qualquer contrato, sobretudo naqueles que impõem ao consumidor 
obrigações iníquas ou demasiadamente onerosas, pela qual o poder 
vinculante do contrato subordina-se à manutenção do estado de fato 
vigente à época da pactuação. 
Daí resultou a teoria da imprevisão, que consiste em 
investigar, em síntese, se é justo, e em que termos, admitir a revisão ou 
resolução dos contratos, por parte do juiz, em face da superveniência de 
acontecimentos razoavelmente imprevisíveis por ocasião da formação do 
vínculo, e que alterem o estado de fato no qual ocorreu a convergência de 
vontades, acarretando excessivo dispêndio para um dos estipulantes. 
A se justificar a aplicação da teoria da imprevisão, faz-se 
necessário não apenas a superveniência de um acontecimento, mas o seu 
caráter imprevisível e a desmedida onerosidade resultante. 
É de se assinalar o fato de que os pressupostos legais de 
aplicação do art. 6º, V, do CDC, como já mencionado alhures, não 
contemplam o requisito da imprevisibilidade do fato: basta que seja 
superveniente e que traga excessivo gravame ao consumidor. 
Assim, mencionar simplesmente que a teoria da imprevisão 
teria sido aceita incondicionalmente pelo CDC, levaria a uma interpretação 
equivocada do seu art. 6º, vindo a prejudicar o próprio consumidor, pois 
dele poderia então ser exigida a imprevisibilidade e excepcionalidade do 
ocorrido, fatos não mencionados no referido dispositivo de lei. 
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Desse modo, é de se repetir sempre,  no intuito de reforçar a 
idéia de que a aplicabilidade do art. 6º, V, do CDC, dependerá apenas da 
ocorrência de fato posterior que cause, objetivamente, excessiva 
onerosidade ao consumidor. 
Os Tribunais têm se manifestado no sentido de intervirem nos 
pactos, amoldando-os, não só pela retirada das cláusulas, mas valendo-se 
também da possibilidade de revisão ou modificação daquelas que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou que sejam demasiadamente 
onerosas. 
Tal circunstância, que vinha vicejando na jurisprudência 
brasileira, ganhou impulso legislativo com o rol exemplificativo do art. 51 
do CDC. 
Com isto, estabelecem-se algumas certezas, como o fato 
inegável de que tais cláusulas não existem apenas nos contratos de 
adesão, que se caracterizam pelas cláusulas preestabelecidas 
unilateralmente pelo parceiro contratual economicamente mais forte 
(fornecedor), ne varietur, isto é, sem que o outro parceiro (consumidor) 
possa discutir ou modificar substancialmente o conteúdo pactuado. 
O elemento essencial do contrato de adesão não reside na 
ausência de uma fase pré-negocial, na falta de debate das cláusulas 
contratuais e sim, na sua predisposição unilateral, restando ao 
consumidor a mera alternativa de aceitar ou rejeitar o avençado, 
manifestando o seu consentimento por simples adesão ao conteúdo 
preestabelecido pelo fornecedor. 
Oportuno se faz trazer à baila precedentes de minha lavra 
atinentes a questão de grande relevo, que deu margem ao ajuizamento de 
várias ações por parte de consumidores em face de instituições financeiras 
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em contratos de leasing – arrendamento mercantil –, fato ocorrido a partir 
de janeiro de 1999, quando o Banco Central cessou sua intervenção 
perene no mercado de câmbio, passando assim, a ser livre a flutuação da 
cotação do dólar.  
O Plano Real, sabemos, esteve lastreado em sistema de 
variação cambial do dólar por bandas, fixando-se os valores mínimo e 
máximo de cotação da moeda americana, de acordo com a política 
econômica da União, por intermédio do Banco Central, até o ocorrido. 
É inegável que os contratos firmados com base na moeda 
americana, notadamente os de leasing, tornaram-se, com a cessação da 
intervenção do Banco Central na flutuação do câmbio, de uma 
onerosidade por demais excessiva, capaz de desequilibrar as relações 
contratuais entre fornecedor e consumidor, e o próprio adimplemento das 
obrigações contraídas pelo consumidor. 
Sob esse prisma, mostra-se inafastável a conclusão de que a 
estabilidade contratual em tais contratos ficou indiscutivelmente 
comprometida com a liberação da cotação da moeda estrangeira, fato 
que, ademais, era imprevisível, ante os compromissos públicos do Estado 
em assegurar a contenção da inflação. 
Assim, a desproporcionalidade advinda com a desindexação 
cambial do sistema de bandas é fundamento para revisão contratual 
estatuída no art. 6º, V, do CDC, porquanto decorrente de fato 
superveniente que onerou a prestação contratual excessivamente. 
E, nos contratos de arrendamento mercantil financeiro, 
adquirido o bem pela arrendadora, para ser entregue em locação à 
arrendatária, mediante pagamento de um valor principal e outro residual, 
na forma contratualmente avençada, a equação econômico-financeira 
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deixa de ser respeitada quando o valor da parcela mensal sofre um 
reajuste que não é acompanhado pela correspondente valorização do bem 
da vida no mercado, havendo quebra da paridade contratual. 
Nesse sentido, na análise dos casos em comento, conquanto 
terem ambas as partes contratantes sofrido os efeitos de fato 
superveniente, a modificação da situação fática se fez determinante em 
relação ao consumidor, em geral de parcos recursos para gerir o 
orçamento doméstico e que não detém meios de compensar a majoração 
ocorrida a partir de janeiro de 1999 na prestação de arrendamento 
mercantil com outra receita própria. 
Importante salientar que o interesse das instituições 
financeiras em captar recursos monetários no exterior para financiamento 
de aquisição de bens, comporta riscos que devem ser distribuídos 
eqüitativamente, e, no caso do consumidor, somente se transferiria este 
ônus se o tivesse assumido, expressamente, e ciente das vicissitudes 
incidentes.  
Assim sendo, em tais contratos apenas as instituições 
financeiras permaneceriam asseguradas quanto aos riscos da variação 
cambial, porque o capital que dispensariam para resgatar as obrigações 
contraídas no exterior estaria garantido pela correspondente majoração da 
prestação do consumidor, que, por sua vez, ficaria desamparado por 
qualquer mecanismo de prevenção ou defesa, caracterizando-se, desse 
modo, inegável tratamento sem paridade contratual e contrário à proteção 
constitucional do consumidor (art. 5º, inciso XXXII, CF). 
Some-se ainda ao fato que o consumidor, em referidos 
contratos, teve atingida sua boa-fé objetiva e seu direito de informação, 
visto que não houve qualquer advertência quanto ao risco da operação 
financeira e sua assunção. 
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Reforçada a idéia, portanto, de que o preceito insculpido no 
inciso V do art. 6º do CDC dispensa a prova do caráter imprevisível do 
fato superveniente, bastando a demonstração objetiva do excessivo 
gravame advindo para o consumidor.  
Ademais, a desvalorização da moeda nacional frente à moeda 
estrangeira que serviu de parâmetro ao reajuste contratual, por ocasião 
da crise cambial de janeiro de 1999, apresentou grau significativo de 
oscilação, a ponto de caracterizar o dispêndio excessivo que impede o 
devedor de solver as obrigações pactuadas. 
Assim, há clara e límpida prevalência dos princípios da 
relatividade e da comutatividade dos contratos, ao autorizar a revisão dos 
pactos firmados cujas cláusulas tenham se tornado opressivas, no sentido 
de onerar excessivamente o consumidor. 
Viabiliza-se, desse modo, a revisão contratual em sua 
globalidade, âmbito em que a aplicação dos princípios jurídicos que regem 
as políticas públicas de proteção ao consumidor relativizam o princípio da 
pacta sunt servanda e autorizam a revisão judicial dos contratos como 
meio de aplicação do Direito. 
O Superior Tribunal de Justiça, em sua missão constitucional 
de pacificação da interpretação do direito federal, projeta a Jurisprudência 
de suas Turmas como importante contribuição para adequação legislativa 
às necessidades de uma sociedade moderna e cosmopolita com valores 
sociais em constante mutação. 
E é na garantia constitucional do acesso universal à Justiça 
que o Superior Tribunal de Justiça tem se colocado como guardião dos 
direitos do cidadão, como Tribunal da cidadania, assegurando, pelos seus 
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reiterados julgamentos, a evolução de um direito material mais justo, 
humanitário e com resultado útil para as partes. 
No preâmbulo da Constituição de 1988, os representantes do 
povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte, fixaram os 
desígnios do seu trabalho: instituir um Estado democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, à liberdade, à 
segurança, ao bem estar, ao desenvolvimento, à igualdade e à justiça, 
como valores supremos de uma sociedade fraterna. 
Empenhou-se, assim, a Constituição com afinco no realce do 
seu conteúdo ideológico, que é a cidadania, e em prol do resgate da 
verdadeira essência do cidadão focou suas luzes sobre a harmônica e 
pacífica convivência social, o que só se torna tangível quando se coloca ao 
alcance de todos o pronto acesso ao Judiciário, caminho escorreito, pelo 
qual devem ser resolvidos todos os conflitos, quer de grande ou pequena 
monta ou complexidade, viabilizando o acesso à ordem jurídica justa. 
A possibilidade de revisão e modificação, por parte dos juízes, 
das cláusulas contratuais abusivas ou que estabeleçam prestações 
desproporcionais e onerosas, deferida pela legislação de proteção ao 
consumidor de inquestionável índole constitucional, veio coroar a garantia, 
de caráter eminentemente social do cidadão/consumidor, inegavelmente 
vulnerável em face das próprias vicissitudes do mercado, de acesso à 
Justiça sempre que lesado em seu direito. 
Assim, incumbiu o CDC ao juiz a função de buscar o equilíbrio 
do pacto em litígio por meio da revisão de cláusulas que o hajam 
vilipendiado. 
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Trata-se, portanto, de mais uma forma de acesso ao 
Judiciário, mais uma porta que se abre para tutelar a criatura humana, 
razão e destinatário único da prestação dos serviços jurisdicionais. 
